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Parecer prévio

Parecer n°432/23

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, Projeto de Lei de iniciativa parlamentar,
que inclui o inc. V no caput do art. 1º da Lei nº 12.519, de 19 de março de 2019 – que estabelece a
divulgação da relação e do estoque de medicamentos distribuídos gratuitamente à população pelo
Sistema Único de Saúde (SUS) –, acrescentando o QR Code em cartazes na área externa de Unidades de
Saúde de Porto Alegre como meio de divulgação.

 

 

Consoante dispõe a Carta da República, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local,
suplementar a legislação federal e organizar e prestar, diretamente ou mediante concessão ou permissão,
os serviços públicos de interesse local (art. 30, incisos I, II e V).

 

 

Com efeito, o Município tem competência legislativa para tratar de questões relacionada à saúde e a
divulgação dos estoques de medicamentos, desde que não viole leis estaduais ou federais válidas, e não
invada a competência destes entes.

 

 

Tratando-se, por outro lado, de proposição de iniciativa parlamentar, é de se verificar se não se está a
tratar de matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Por força do art. 61, § 1º c/c
art. 29 ambos da CF/88, são de iniciativa privativa do Prefeito, as leis que disponham sobre: a) criação de
cargos, funções ou empregos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b)
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e
extinção de secretarias e órgãos da administração pública.

 

 

Da leitura da proposição, verifica-se que ela não cuida de nenhuma destas matérias. Do mesmo modo,
entendo que não há violação ao princípio constitucional da reserva de administração, uma vez que o
projeto vista dar concretude ao princípio da transparência e da publicidade. Nesse sentido, destaca-se o
seguinte precedente:
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"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 2.157, de 19 de outubro de 2011, do Município
de São Sebastião, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação no site oficial da Prefeitura
Municipal de São Sebastião, da relação de medicamentos existentes na rede pública e daqueles em
falta nos estoques, e dá outras providências". Lei que não tratou de nenhuma das matérias de
iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não violou o princípio da separação de
poderes, não invadiu a esfera da gestão administrativa e sequer ofendeu o princípio federativo
Diploma que objetiva dar conhecimento à população acerca da disponibilidade de medicamentos
nas unidades de saúde do município, informação de interesse público, visando dar transparência ao
serviço público de saúde local, atendendo ao princípio da publicidade dos atos administrativos.
Sequer há se falar em aumento de despesas (art. 25 e 176, I, CE), porquanto a própria
administração já dispõe de controle dos medicamentos e de site oficial, bastando que os dados
sejam ali inseridos. Em consequência, não prospera, igualmente, a afirmação de
inconstitucionalidade, por arrastamento, do Decreto Municipal 5494/2012 que regulamentou
referido diploma Inconstitucionalidade não configurada. Ação julgada improcedente." (TJ/SP, ADI
2059867-94.2017.8.26.0000. julg. 13.12.2017)".

 

Isso posto, nessa fase preliminar do processo legislativo, não verifico óbice de natureza jurídica que
impeça a tramitação da proposição em análise.

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 25/05/2023, às 15:39,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0562051 e o código CRC E53DC69D.
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